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RESUMO 

 

O presente trabalho tem o objetivo de analisar a Logística Reversa pós-consumo 

de pneus inservíveis com foco em duas alternativas de reciclagem: asfalto ecológico e 

indústria cimenteira. Foram coletados os dados por meio de consultas bibliográficas de 

natureza qualitativa em artigos acadêmicos, dissertações e teses defendidas após o ano 

de 2000, além de sites e revistas da área. Os resultados apontaram que a alternativa de 

utilização de pneus na fabricação de asfalto ecológico ainda é incipiente, no entanto, há 

um grande mercado. A principal contribuição teórica do estudo está na discussão da 

Logística Reversa com base em concepções conceituais de diferentes autores. E, em 

termos de aplicação prática e perspectivas, os resultados demonstram que as alternativas 

de reciclagem analisadas correspondem a promissoras soluções para o combate deste 

passivo ambiental. Principais referências; Ballou (2007); Roggers e Tibben-Lembke 

(1998); Pohlen and Farris (1992); Carter and Ellram (1998); Dowlatshahi (2005); Specht 

(2004); Leite (2003). 
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cimenteiras. 

 

 

 



1. INTRODUÇÃO 

 

Longe de ser uma novidade a logística existe desde o início da civilização. Ao 

longo da história do homem, as guerras geram conquistas através do poder e da 

capacidade logística, o seu arranjo tornou-se vital na obtenção da vantagem competitiva. 

Na antiguidade as mercadorias não eram produzidas onde as pessoas gostariam de 

consumi-las, essas limitações obrigaram as pessoas a viverem perto das fontes de 

mercadorias. Quando o sistema logístico melhorou, o consumo e a produção começaram 

a se separar geograficamente. 

Atualmente o alto desenvolvimento estimula comportamentos globalizados, 

gerando uma sociedade voltada inegavelmente para o consumo, porém, a preocupação 

por parte das organizações, quanto ao reaproveitamento desses produtos após o seu 

descarte, não acompanhou esse desenvolvimento. É nesse cenário mundial que nasce o 

que Ballou (2007) se referiu como sendo uma visão de futuro para logística, a Logística 

Reversa.  

A logística reversa é a área da logística que trata, genericamente, do fluxo físico 

de produtos, embalagens ou outros materiais, desde o ponto de consumo até ao local de 

origem. (DIAS, 2005, p. 205). 

Apesar de muitas empresas estarem buscando estas práticas socialmente 

responsáveis em suas gestões, o maior desafio reside em encontrar uma fórmula 

equilibrada de gerenciar seus negócios, não apenas buscando a competitividade, com 

baixo custo e elevado padrão de qualidade, mas também contribuindo para um 

desenvolvimento mais sustentável e atendendo às reivindicações da sociedade 

(GRAJEW, 2002). 

Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo apresentar uma análise sobre 

a Logística Reversa de pós-consumo de pneus inservíveis e responder a seguinte 

questão de pesquisa: Quais as principais vantagens e limitações proporcionadas na 

reciclagem de pneus inservíveis? Para a análise foram adotadas alternativas de 

reciclagem: asfalto ecológico, indústria cimenteira. 

 

2. AS ALTERNATIVAS DE DESTINAÇÃO DE PNEUS INSERVÍVE IS 

  

Existem várias alternativas para a destinação de pneus inservíveis que são 

recomendadas pela legislação ambiental, entre elas destacam-se a reciclagem, utilização 



na pavimentação asfáltica e sua utilização como combustível nas indústrias cimenteiras. 

Mas, para que estas alternativas sejam viáveis, é necessário que exista uma logística 

reversa para o recolhimento dos pneus inservíveis, conforme previsto na Lei N° 

12.305/02 de agosto de 2010. 

 

2.1 Logística reversa 

 

A logística tradicional envolve o fluxo de materiais (gestão de estoques e 

movimentação física) ao longo de uma cadeia de suprimentos. E, são as decisões desta 

cadeia que estabelecem a estrutura operacional na qual a logística será desempenhada 

(BOWERSOX, CLOSS e COOPER, 2006, p.22). Mas, segundo Pires (2007), existem 

outros dois fluxos que também devem ser gerenciados: as embalagens e os recipientes 

utilizados nos transportes e os produtos após o fim de sua vida útil. Neste momento, 

percebe-se uma ampliação de atuação especificamente sobre os fluxos logísticos 

existentes. Este novo cenário fica explícito na definição de Dornier et al. apud Leite 

(2005) para logística: 

Logística é a gestão de fluxos entre funções de negócio. A definição atual de 

logística engloba maior amplitude de fluxos que no passado. Tradicionalmente as 

companhias incluíam a simples entrada de matérias primas ou o fluxo de saída de 

produtos acabados em sua definição de logística. Hoje, no entanto, essa definição 

expandiu-se e inclui todas as formas de movimentos de produtos e informações. 

Observa-se então, que além dos fluxos diretos tradicionalmente considerados, a 

logística moderna engloba também o retorno (fluxo reverso) de produtos e seus 

componentes, como: peças a serem reparadas, embalagens vazias, produtos vendidos e 

não consumidos, produtos para serem remanufaturados, produtos usados que podem ser 

reciclados, etc. 

Tem-se que, nos anos 80, o conceito de Logística Reversa limitava-se apenas a 

um movimento contrário ao fluxo direto de produtos na Cadeia de Suprimentos. No 

entanto, na década de 90 novas abordagens foram introduzidas e o conceito evoluiu 

impulsionado pelo aumento da preocupação com a preservação ambiental. A partir deste 

período, as empresas de processamento e distribuição passaram a ver na Logística 

Reversa uma importante fonte de redução de perdas (CHAVES e BATALHA, 2006). 

Na concepção teórica de Rogers e Tibben-Lembke (1998) a Logística Reversa é 

o processo de planejamento, implementação e controle da eficiência e custo efetivo do 



fluxo de matérias-primas, estoques em processo, produtos acabados e as informações 

correspondentes do ponto de consumo para o ponto de origem com o propósito de 

recapturar o valor ou destinar à apropriada disposição. Pode-se dizer, então, que o foco 

de atuação da Logística Reversa envolve a reintrodução dos produtos ou materiais na 

cadeia de valor, através de todas as operações relacionadas à sua reutilização, com 

atividades logísticas destinadas a coletar, desmontar e processar produtos e/ou materiais 

e peças usados a fim de assegurar uma recuperação sustentável. 

 
No Quadro 1, são trazidas outras importantes definições para Logística Reversa, 
seguindo a mesma linha teórica proposta por Roggers e Tibben-Lembke (1998). 
 

Autor Definições para Logística Reversa 
Pohlen and Farris (1992) É o movimento de mercadorias do 

consumidor em direção ao produtor, no 
canal de distribuição. 

Pohlen and Farris (1992) É um processo que engloba as atividades 
logísticas de produtos não mais 
utilizados pelo usuário, para produtos 
novamente utilizáveis em um mercado. 

Carter and Ellram (1998) Processo pelo qual as empresas podem se 
tornar ambientalmente mais 
eficientes através da reciclagem, 
reutilização e redução da quantidade de 
materiais utilizados. 

Dowlatshahi (2005) Processo pelo qual uma indústria recupera 

produtos ou peças a partir do ponto 

de consumo, para uma possível reciclagem, 

remanufatura ou descarte. 

Quadro 1 – Definições para Logística Reversa 

Fonte: adaptado de Routroy (2009). 
 

 
Segundo Leite (2003) existem duas grandes áreas de atuação da Logística 

Reversa, diferenciadas pelo seu estágio ou fase do ciclo de vida útil do produto 

retornado: Logística Reversa de pós-venda e Logística Reversa de pós-consumo. A 

primeira área se ocupa do equacionamento e operacionalização do fluxo físico e das 

informações logísticas correspondentes aos bens no seu pós-venda, sem uso ou com 

pouco uso. Neste caso, parte dos produtos necessita retornar aos fornecedores por razões 

comerciais, garantias dadas pelos fabricantes, erros no processamento de pedidos ou 

falhas de funcionamento. Além disso, no Brasil o Código de Defesa do Consumidor 

permite a desistência da compra num prazo de sete dias. Assim, muitas empresas, por 

razões competitivas, estão adotando políticas mais liberais de devolução dos produtos. 



Convém destacar que a logística reversa de pós-venda, na maioria das vezes, é vista 

como um custo por parte das empresas (LEITE, 2003). 

A Logística Reversa de pós-consumo, por sua vez, tratada por Barbieri e Dias 

(2002) como Logística Reversa Sustentável, é uma ferramenta importante para 

implementar programas de produção e consumo sustentáveis, ou seja, sua preocupação 

é a recuperação de materiais pós-consumo, sendo, portanto, um instrumento de gestão 

ambiental. Leite (2003) denomina a Logística Reversa de pós-consumo como sendo a 

área que equaciona e operacionaliza o fluxo físico e as informações relativas aos bens 

descartados pela sociedade que retornam ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo por 

meio de canais de distribuição reversos.  

 

A Figura 1 demonstra como funciona este processo. 

 

 
Figura 1 – Fluxograma da Logística Reversa Pós-Consumo 

Fonte: Adaptado de Leite (2003). 
 
 

No presente artigo, a teoria utilizada como foco da análise é a Logística Reversa 

pós-consumo, tendo em vista o descarte e reutilização dos pneus inservíveis. Leite 

(2003), pensando na Logística Reversa como forma de agregar valor ao produto, 

considera apenas duas vias para a disposição final de produtos de pós-consumo: o 

retorno ao processo produtivo e os aterros sanitários. Para o autor, existem três 

aplicações possíveis antes destes encaminhamentos: (i) o reuso dos produtos, que 



aumenta seu tempo de vida útil; (ii) a reciclagem de materiais, que agrega valor 

econômico, ecológico e logístico aos bens pós-consumo, fazendo com que o material 

retorne ao ciclo produtivo, substituindo matérias-primas novas e; (iii) a incineração, que 

agrega valor econômico, devido à possibilidade de transformação em energia elétrica. 

Tanto a Logística Reversa de pós-venda quanto as atividades relacionadas ao 

pós-consumo, possuem vantagens econômicas para a empresa que as utiliza. Leite 

(2003) afirma que o objetivo econômico de implantação das práticas ligadas ao pós-

consumo se deve às economias relacionadas com o aproveitamento das matérias-primas 

secundárias ou provenientes de reciclagem, bem como da revalorização dos bens pela 

reutilização e reprocesso. 

Segundo Lacerda (2002), o reaproveitamento dos produtos e embalagens tem 

aumentado nos últimos anos, ocasionado, principalmente, pelas questões ambientais, 

pela concorrência - diferenciação por serviço e pela redução de custos. Deste modo, os 

mecanismos de logística reversa se tornam de extrema importância para a gestão 

ambiental, pois agilizam o fluxo de mercadorias já utilizadas, do consumidor até o 

fabricante. 

No Quadro 2 é apresentado um resumo de importantes categorias e dimensões 

da Logística Reversa, apresentadas pelo Council of Logistic Management (CLM), 

entidade internacional com sede nos Estados Unidos, composta por profissionais de 

Logística 

 

 

Categorias Principais dimensões 
Tipos de cadeias reversas Recall, reparos, redistribuição de estoques, reuso e 

reciclagem. 
Principais direcionadores Reaproveitamento de materiais com valor 

econômico, diferenciação em serviços, 
cumprimento de leis, redução de riscos ambientais, 
adaptação de projeto dos produtos para logística 
reversa. 

Locais de coleta dos produtos Fabricantes, distribuidores, outlets de varejo, 
varejo. 

Tipos de legislações encontradas Reciclagem obrigatória, proibição de disposição 
final, regulamentação comercial, conteúdo de 
reciclagem, rótulos ambientais, incentivos fiscais, 
compra de produtos com níveis de reciclagem. 

Estrutura empresarial da 
distribuição reversa ou nível de 
integração da cadeia reversa 

Ciclo fechado: utilizador se ocupa da recuperação 
dos produtos e os utilizam para novos produtos. 
Ciclo aberto: o utilizador pode se ocupar da 
recuperação dos produtos, mas não os utilizam. 

Prestadores de serviço Especializados em coleta/consolidação de 



produtos de alto valor agregado; coletores de 
resíduos recicláveis; coleta e processamento de 
matérias; coletores e locadores de pallets e 
embalagens retornáveis. Utilizando a distribuição 
direta, serviços especializados de reciclagem, 
serviços especializados de transporte. 

Fases empresariais relativas aos 
programas de reuso e reciclagem 

Fase reativa: segue as leis, busca economias. 
Pró-ativa: antecipa-se às legislações, vantagem 
competitiva. Busca de valor: integra atividade 
ambiental na estratégia empresarial. 

 

Entidades ou agentes das cadeias 
reversas de pós-consumo 

Coletores, sucateiros, processadores, 
remanufaturadores, recicladores. 

Quadro 2 – Categorias e dimensões da Logística Reversa de acordo com CLM 
Fonte: adaptado de Leite (2005). 

 

Como pode ser observado, existem diferentes categorias e dimensões para a 

Logística Reversa, com vários enfoques dados à estrutura dos canais reversos. Para 

contemplar o objetivo deste estudo, optou-se por utilizar as categorias e respectivas 

dimensões identificadas pelo Council of Logistic Management (CLM) expostas no 

Quadro 2. Além disso, também foram apresentados os conceitos e definições de autores 

que são referência nesta área, a fim de proporcionar uma visão mais ampla acerca do 

tema. Ressalta-se que tais definições serão retomadas na análise das duas alternativas de 

reciclagem de pneus inservíveis adotadas neste artigo. 

 
2.2 Pneus inservíveis: a realidade brasileira 
 
O pneu possui papel fundamental e indiscutível na vida diária das pessoas, tanto no 

transporte de passageiros como no transporte de cargas. Esse papel torna-se ainda mais 

importante nos países em desenvolvimento, onde o transporte de bens é feito em sua 

grande maioria por caminhões e carretas (SPECHT, 2004). Mesmo classificados no 

grupo de resíduos inertes, o que a princípio representaria menor grau de periculosidade 

ambiental, os pneus ocupam papel de destaque na discussão dos seus impactos reais 

sobre o meio ambiente e sobre a saúde pública. 

Assim, pela sua quantidade e pelos danos potenciais ao ambiente e ao bem-estar 

social, os pneus são mencionados nominalmente entre os vinte e um itens que compõem 

o passivo ambiental, o que evidencia a relevância da questão a ser abordada. Greca e 

Morilha (2003) afirmam que os pneus inservíveis constituem, atualmente, um passivo 

ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e a saúde pública, tendo em 

vista suas peculiaridades de durabilidade, quantidade, volume e peso. Nesse sentido, 



Specht (2004) enfatiza que o grande problema dos pneus é que a sua principal matéria-

prima, a borracha vulcanizada, não se degrada facilmente no meio ambiente, sendo 

necessários de 400 a 800 anos para se decompor. 

Estimativas apontam que nos Estados Unidos são gerados mais de 1 

pneu/habitante/ano e, conforme apresentado por Bertollo (2002), no estado de São 

Paulo são gerados 0,46 pneu/habitante/ano e no Brasil 0,26 pneu/habitante/ano, sendo 

que este último valor remete a uma geração anual de aproximadamente 44 milhões de 

carcaças de pneus. 

Diante desse panorama, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

publicou as Resoluções de nº 258 e 301, que estabelecem às empresas fabricantes 

nacionais e as importadoras de pneumáticos, a responsabilidade de coleta e destinação 

final adequada de todos os pneus inservíveis por ela produzidos ou importados, 

comercializados em todo o território nacional. Assim, a resolução CONAMA nº 

258/1999, estabeleceu metas gradativas, sendo que, a partir de 2005, as empresas 

fabricantes nacionais e as importadoras de pneus foram obrigadas a coletar e destinar de 

forma ambientalmente adequada os pneus inservíveis da seguinte forma: 

- para cada quatro pneus novos fabricados no País ou pneus novos importados, inclusive 

aqueles que acompanham os veículos importados, os fabricantes nacionais e/ou 

importadores devem dar destinação final a cinco pneus inservíveis; 

- para cada três pneus reformados importados, de qualquer tipo, os fabricantes nacionais 

e/ou importadores devem dar destinação final a quatro pneus inservíveis. 

Para atender a esta Resolução, as indústrias pneumáticas se uniram e criaram a 

Associação Nacional da Indústria Pneumática – ANIP, a fim de sistematizar a coleta e 

destinação final adequada dos pneus inservíveis. Foram implantados, em todo o país, 

locais para coleta dos pneus, chamados ECOPONTOS, que são os locais de recepção 

dos pneus inservíveis, possibilitando a destinação ambientalmente correta desse resíduo, 

visando disseminar entre a população a existência de pontos para deposição dos pneus 

substituídos. Assim, a partir do momento que as pessoas deixam seus pneus nestes 

locais, os mesmos seguem um fluxo de destinação ambientalmente correto, que é 

gerenciado pela ANIP. 

A coleta pode ser feita pelo serviço de limpeza pública do município e por borracheiros, 

mecânicos e sucateiros. Esses parceiros podem levar os pneus inservíveis coletados a 

qualquer um dos “ecopontos” espalhados em diversos estados do país, incluindo a 

possibilidade desses pneus serem levados diretamente às empresas de trituração ou 



picotagem – os chamados centros de recepção e picotagem – sem passar pelos 

“ecopontos” (ANIP, 2008). 

Com a aprovação da Lei N° 12.305/02 de agosto de 2010 que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, a logística reversa de pneus inservíveis passou a ser 

obrigação legal dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de pneus. 

 
2.3 Pneus inservíveis: alternativas de destinação final 

 

Dada à criatividade dos brasileiros, os pneus inservíveis são aproveitados de 

diversas maneiras. Embora muitas alternativas possuam baixo custo e envolvam ações 

relativamente simples, optou-se por analisar neste artigo apenas duas alternativas de 

destinação final, todas as duas possuem potencial de elevada demanda de pneus 

inservíveis, além de não representarem soluções finitas e saturáveis em curto prazo. 

Na medida em que os pneus vão sendo descartados, cada sociedade busca 

formas de utilizá-los no contexto de suas condições socioeconômicas, culturais e 

geográficas. Devido ao grande volume de material gerado e problemas de deposição, no 

Brasil e em diversos países, várias alternativas de destinação final de pneus têm sido 

adotadas. 

A reciclagem de pneus envolve um ciclo que compreende a coleta, transporte, 

trituração e separação de seus componentes (borracha, aço e lona), transformando 

sucatas em matérias-primas que serão direcionadas ao mercado. Quanto menor a 

granulometria maior será o custo do processo, sendo que este pode inviabilizar o 

desenvolvimento de alguns mercados potenciais. Neste ponto, é fundamental a parceria 

entre universidades e empresas, buscando-se analisar as oportunidades de mercado e o 

desenvolvimento de tecnologias adaptadas à realidade brasileira e que possibilitem a 

utilização da borracha reciclada em larga escala (BERTOLLO et. al., 2002). A seguir 

serão apresentadas as peculiaridades das duas alternativas mencionadas. 

 

2.3.1 Pavimentação asfáltica: asfalto ecológico 

 

Bertollo et al. (2002) mencionam que a borracha obtida da trituração de pneus 

deve ser considerada como um bem valioso, cuja utilização vem se expandindo em 

mercados diversificados. Ainda acrescentam que os resultados apresentados indicam 

que a inclusão de borracha de pneus nas misturas asfálticas não compromete seu 



desempenho, ao contrário, pode melhorar algumas propriedades mecânicas, o que torna 

promissor o seu uso como agregado. 

Pesquisas demonstram que se trata de uma mistura mais resistente e durável, 

além de incorporar ao seu escopo um apelo ecológico de grande relevância. Dados 

obtidos junto a uma empresa brasileira responsável pela produção deste tipo de asfalto, 

para recapear um quilômetro de pista com espessura de 5cm de CBUQ (Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente) são utilizados aproximadamente 1000 pneus inservíveis. 

No Brasil, testes com este tipo de asfalto vêm sendo feitos desde 2001. Em 2009 já 

existiam mais de 3.500 km de vias urbanas e rodoviárias brasileiras utilizando este 

material. 

Outro ponto enfatizado por estes autores é que menos de 10% da malha 

rodoviária brasileira é revestida por pavimentos asfálticos. Assim, a pavimentação de 

apenas 0,5% (cerca de 7.800 km) do total de quilômetros de rodovias não pavimentadas 

poderia consumir mais de 11 milhões de pneus inservíveis, dependendo da espessura 

das pistas. Com um descarte anual estimado em 44 milhões de pneus, a incorporação de 

borracha de pneus ao pavimento asfáltico pode contribuir significativamente para o 

equacionamento da questão da disposição final desses resíduos no país. 

Nesse sentido, Specht (2004) aponta que a pavimentação é uma das áreas mais 

estudadas e considera que tal alternativa possui maior potencial de utilização, devido a 

dois fatores: a utilização de um grande volume de pneumáticos usados e a melhoria das 

características dos ligantes asfálticos e do concreto asfáltico com a adição de farelo de 

pneu. 

Cabe ressaltar que conforme demonstrado por Greca e Morilha, (2003) o custo 

do asfalto borracha é 12% superior ao convencional. No entanto, tais autores ressaltam 

que ainda assim, a adoção de tal alternativa se justifica devido à redução do gasto com 

manutenção, uma vez que o asfalto borracha prolonga a vida útil do pavimento em torno 

de 44% e também reduz a espessura da mistura asfáltica utilizada. 

No entanto, ao analisar outros aspectos relevantes, Specht (2004) acredita que, apesar 

do grande potencial de utilização do pó de pneu como material de pavimentação, essa 

alternativa isolada não constitui uma solução efetiva para atenuação desse passivo 

ambiental no Brasil, dado o baixo nível de investimento no setor nos últimos anos. 

Situação que demonstra nitidamente a necessidade e importância de investimentos 

públicos e privados, visando alavancar este tipo de reciclagem. 

 



2.3.2 Indústria cimenteira 

 

Neste processo o pneu é picado mecanicamente e adicionado ao clínquer, matéria-prima 

do cimento, a uma temperatura de 1200ºC. Specht (2004) menciona que, no Brasil, a 

indústria de cimento consome aproximadamente 3 milhões de unidades de pneus por 

ano. Estima-se que as 66 plantas de produção de cimento instaladas no Brasil, tenham 

capacidade de consumir até 14 milhões de unidade de pneumáticos inservíveis por ano. 

O melhor método para queimar os pneus sem que ocorra problema com a 

fumaça negra e poluente é o co-processamento, ou seja, a queima de resíduos industriais 

em fornos de cimento em que resíduos são utilizados para gerar energia. A queima de 

resíduos industriais a 1700º C transforma quimicamente as substâncias perigosas, 

fazendo com que as emissões de gases na atmosfera sejam menos poluentes. As cinzas 

resultantes são incorporadas ao cimento e ficam encapsuladas em concentrações 

aceitáveis (ODA, 2000). Segundo Morais (2002), a queima de pneus ou de qualquer 

outro resíduo em fornos de cimento, deve seguir alguns critérios estabelecidos pelo 

órgão de controle ambiental responsável pelo Estado, no qual as cimenteiras estão 

instaladas. 

Em relação à logística reversa dos pneus inservíveis, segundo a Reciclanip 

(entidade sem fins lucrativos criada pela ANIP para administrar a destinação correta dos 

pneus descartados) o Brasil recicla cerca de quatro milhões de pneus por mês, sendo que 

em torno de 80% dos pneus velhos coletados transformam-se em combustível para 

fornos de cimenteiras. Como possuem um alto poder energético, semelhante ao do 

coque de petróleo e superior ao do carvão, são usados inteiros ou triturados. Assim, 

além de deixar de usar um combustível fóssil, ainda lucram coma alternativa, pois os 

fabricantes de pneus pagam às cimenteiras cerca de R$50 por tonelada, sendo 

comentado que hoje o fabricante financia para que futuramente se crie um mercado 

(ANIP, 2007). 

 

3. MÉTODO DE PESQUISA 

 

Quanto aos procedimentos metodológicos, esta pesquisa está fundamentada em 

dados que foram coletados por meio de consultas bibliográficas em artigos acadêmicos, 

dissertações e teses defendidas após o ano de 2000, além de sites e revistas da área. 



Realizou-se também uma revisão da legislação brasileira vigente sobre o descarte de 

pneus inservíveis. 

 

4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Dentre as diversas possibilidades existentes para a utilização de pneus 

inservíveis, devem ser priorizadas aquelas que conseguem aliar viabilidade econômica, 

social e ambiental. No entanto, diante da complexidade da redução deste passivo 

ambiental não há uma alternativa que contemple todos estes aspectos de forma 

vantajosa, quando comparadas às demais. Mas, com o intuito de evidenciar o que cada 

alternativa analisada apresenta como vantagem e como limitação, os resultados foram 

sintetizados no quadro 2, que orientará a discussão apresentada posteriormente. 

 

Análise/Alternativa Asfalto Ecológico Indústria 
Cimenteira 

Questões logísticas Não é fator limitante (+) Não é fator limitante (+) 

Estado do pneu Indiferente (+) Indiferente (+) 

Processo Viabilidade operacional (+) Viabilidade operacional (+) 

Situação atual Potencial de utilização (+) 
Adotada em muitos países 
(+) 

80% dos pneus recolhidos 
pela Reciclanip são 
enviados para as 
cimenteiras (+) 

Questões ambientais Ambientalmente correta 

(+) 

Poluente (-) 

Oportunidades e 
perspectivas 

Grande mercado potencial 
(+) 

Manter os padrões atuais 
(+) 

Quadro 2 – Principais resultados das alternativas de reciclagem analisadas 

 

A questão logística é considerada um grande entrave para as diversas 

alternativas de reciclagem devido a dispersão dos pneus inservíveis no território 

nacional. Porém as empresas de pavimentação e as indústrias cimenteiras estão 

instaladas em diversas regiões do pais, facilitando assim a logística reversa. 

O estado do pneu, apresentado como “indiferente” para as duas alternativas é um 

aspecto positivo. Já a análise da situação atual e das questões ambientais permite inferir 

que, embora o uso na indústria cimenteira seja a alternativa mais utilizada, esta também 

é a mais poluente das duas. Assim, se por um lado esta alternativa se configura como 



uma expressiva destinação para os pneus inservíveis, por outro emite muitos poluentes. 

Situação contrária acontece com o asfalto ecológico, que apresenta vantagens 

ambientais, no entanto, ainda é pouco utilizado no Brasil, embora seja uma alternativa 

adotada em outros países, como Estados Unidos, por exemplo. 

O asfalto ecológico é uma alternativa considerada promissora, pois além dos 

benefícios ambientais gerados, também pode resolver o problema de pavimentação em 

locais ainda não favorecidos por essa infraestrutura. É importante salientar que no Brasil 

mais de 90% das rodovias não são pavimentadas e muitas das que apresentam 

pavimentação não tem a requerida qualidade. A utilização deste tipo de asfalto pode ter 

incrementos consideráveis com o apoio de políticas governamentais, as quais podem 

exigir ou incentivar sua utilização em vias públicas e rodoviárias. Já que, além do 

aumento na durabilidade do asfalto, redução da manutenção e aumento da segurança, 

existe os benefícios ambientais associados à redução do passivo ambiental decorrente 

do descarte dos pneus inservíveis. No entanto, um fator que pode ser considerado como 

limitante é a tecnologia, que poucas empresas detêm. 

Na indústria cimenteira, por sua vez, um aspecto positivo envolve o simples fato 

de serem mantidos os padrões de utilização de pneus, já que 80% dos pneus recolhidos 

pela ANIP são destinados a esta indústria. No entanto, a redução do uso desta 

alternativa também pode ser considerada positiva, dado o seu potencial poluidor. Isto 

não significará um problema se a parcela de pneus que seriam destinados para a 

indústria cimenteira, seja encaminhada para a outra alternativa, que apresenta melhor 

desempenho ambiental. 

Na tentativa de compreender porque o problema deste passivo ambiental persiste 

embora existam várias alternativas de reciclagem, identifica-se como um dos principais 

problemas a falta de maturidade da população com relação à reciclagem. Há relatos de 

que “por ser um país com extensão continental, o Brasil ainda não sentiu os efeitos da 

falta de reciclagem. Há ainda muito espaço para se esconder o lixo”. Outra causa 

apontada é a falta de envolvimento de órgãos públicos e de políticas públicas de 

pesquisa e desenvolvimento na área, escassez de educação ambiental voltada para a 

gestão de resíduos, ausência de formação cultural nas ações individuais para resultados 

a uma coletividade, incapacidade governamental de fiscalizar a indústria de 

pneumáticos no cumprimento da legislação vigente no país. Os impactos da Lei N° 

12.305, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, ainda não foram 

percebidos, pois esta Lei foi sancionada em 2 de agosto de 2010. 



Poderíamos estimar que existem boas perspectivas para a solução deste passivo 

ambiental no Brasil. No entanto, embora existam excelentes alternativas, a 

operacionalização destas depende também do equilíbrio entre aspectos logísticos, 

viabilidade técnica, ambiental e econômica, além de outros fatores mais complexos 

como conscientização, educação ambiental e vontade política.  

Diante do que foi apresentado, a orientação teórica que fundamentou a análise 

dos dados considera que a Logística Reversa possui diferentes categorias e dimensões, 

conforme o autor ou entidade que estuda a área, como por exemplo, o Council Logistic 

Management (CLM). Se considerarmos o fabricante como um agente responsável que 

administra o retorno do produto após ser usado, direcionando-o para ser descartado ou 

reutilizado, temos a aplicação do conceito de Logística Reversa, proposto por Rogers e 

Tibben-Lembke (1998), ou então, a denominação Logística Reversa de ciclo fechado, 

proposta por Leite (2003). 

Neste estudo, estes conceitos podem ser percebidos quando a ANIP, 

representada pela Reciclanip, coordena um sistema de coleta e destinação dos pneus 

inservíveis, através dos ECOPONTOS, gerenciando um fluxo de destinação 

ambientalmente correto. Mas, quando ações isoladas, não contínuas e sem que um 

agente fabricante e/ou comerciante de pneus, ou ainda, sem que um representante 

destes, seja responsável por este ciclo reverso, há Logística Reversa de ciclo aberto, de 

acordo com Leite (2003). 

No entanto, dada a dificuldade de se conhecer todas as etapas do processo de 

coleta e destinação dos pneus inservíveis adotadas nas duas alternativas analisadas, ou 

seja, sem o conhecimento detalhado de todas as etapas desta cadeia reversa, não foi 

possível classificar todas as alternativas dentro das categorias apresentadas no 

referencial teórico. Em termos de aplicação prática e perspectivas, as alternativas 

apresentadas figuram como ótimas soluções para o combate deste passivo ambiental. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve o objetivo de analisar a logística reversa de pós-consumo de 

pneus inservíveis com foco em duas alternativas de reciclagem, sendo elas: asfalto 

ecológico e indústria cimenteira. Diante do exposto podemos observar que o 

aproveitamento na fabricação de asfalto borracha ainda é incipiente, no entanto é uma 



alternativa promissora e com grande mercado, já a geração de energia em indústria 

cimenteira é a mais usada entre as duas, no entanto, a mais poluente. 

É evidente que dentre essas possibilidades de utilização de pneus inservíveis 

deve ser priorizada aquela que consegue aliar viabilidade econômica, social e ambiental. 

No entanto, diante da complexidade da redução deste passivo ambiental e das 

dificuldades naturais de uma logística complexa para coleta de pneus inservíveis num 

país de extensão territorial como o Brasil, não há uma única alternativa que consiga 

absorver todos os pneus descartados. Assim, o problema não consiste meramente na 

criação de alternativas de destinação adequada, pois elas existem, o que precisa ser feito 

é sistematizar o uso destas, otimizando suas vantagens. 

Acredita-se que a contribuição teórica deste artigo está no fato de se ter discutido 

a logística reversa baseada em concepções conceituais diferentes. Já em relação à 

análise empírica, buscou-se analisar de forma mais detalhada duas alternativas de 

destinação final de pneus inservíveis com enfoque na logística reversa. Conclui-se que 

além de boas alternativas de reciclagem é necessário que existam sistemas logísticos 

reversos eficientes, pois dessa forma é possível gerenciar o processo da disposição final 

e eliminação deste passivo ambiental. Além disso, a atuação governamental possui 

grande relevância, pois com incentivos fiscais e legislações, pode haver um aumento na 

utilização destas alternativas, bem como nos investimentos em tecnologias que 

aumentem ainda mais a demanda por pneus inservíveis. A nova Política Nacional de 

Resíduos Sólidos poderá incrementar a logística reversa do recolhimento de pneus 

inservíveis. 
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